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21ª Sessão Extraordinária – 27.03.1996 

O SR. MILTON MONTI ( PMDB ( Sr. Presidente, na Sessão anterior houve votação do projeto de encerramento da discussão e, por falta de quorum, este requerimento não foi deliberado. Surgiu por parte de nossa liderança alguma dúvida e jurisprudência a respeito deste assunto. O Regimento Interno, em seu artigo 194, diz o seguinte:

“O encerramento da discussão dar-se-á pela ausência de oradores ou pelo decurso dos prazos regimentais. 

Parágrafo único (  A discussão poderá ser encerrada por deliberação do plenário a requerimento de 1/3 pelo menos dos membros da Assembléia após 12 horas de discussão para as proposições em regime de urgência, 18 horas para as de regime de prioridade, e 24 horas para as de regime de tramitação ordinária.”

Normalmente, o encerramento da discussão da proposição se dá pela ausência de oradores interessados em discutir; poderá, no entanto, excepcionalmente, mesmo na hipótese da existência de oradores inscritos, o Plenário ( decorridas as horas preestabelecidas, conforme o rito de tramitação de cada uma das proposituras ( decidir pelo encerramento da discussão, desde que o requerimento tenha 1/3 de assinaturas da Assembléia e a sua deliberação, pelo Plenário. 

O Regimento oferece, assim, alternativa para o encerramento da discussão, a ser decidido pela soberania da maioria do Plenário. É alternativa, entretanto, submetida uma única vez à deliberação do Plenário, órgão com competência para definir soberanamente se pretende encerrar a discussão após o decurso do prazo regimental, ou se prefere respeitar a lista de oradores inscritos. 

Representa afirmar que a questão colocada para discussão do Plenário é a escolha entre uma das formas regimentais possíveis de encerramento da discussão; ou seja, ou o Plenário decide continuar com a lista, ou encerra a discussão. Assim, entendido e uma vez colocado em votação ao requerimento a que se refere o artigo 169, inciso III do Regimento Interno Consolidado, se o Plenário rejeitar, ou sobre ele não deliberar, por falta de quorum, o encerramento da matéria em discussão só se dará pela ausência dos oradores. 

A manifestação do Plenário, mesmo na hipótese de número, deve, na nossa opinião, ser interpretada como opção em favor da continuidade da discussão até a ocorrência da segunda hipótese, ou seja, ausência de oradores inscritos, afastando a alternativa de seu encerramento por este meio.

Submetido a deliberação e não aprovado o requerimento, a matéria se torna vencida, não mais podendo ser objeto de consulta, ou seja, não mais deverá ser colocada em votação.

Sr. Presidente, colocamos uma nova questão pelo novo funcionamento do nosso Regimento e painel. Uma vez que o Plenário decidiu não deliberar, mesmo tendo Srs. Deputados aqui presentes e que escolheram votar abstenção numa legítima obstrução ao projeto que está em tramitação, entendemos que o Plenário, numa obstrução, decidiu não encerrar a lista de oradores inscritos, para que a lista e a discussão só se encerrassem após todos os oradores inscritos terem se manifestado a respeito de determinado projeto.

Sr. Presidente, vamos ter outras votações nesta Casa, a decisão da Mesa, mesmo que não imediata, deve ser muito ponderada porque criará, daqui para a frente, jurisprudência para que possamos ter o mesmo tratamento igualitário, futuramente, a respeito deste assunto. É uma situação nova; com a mudança do Regimento Interno, estamos vivendo esta pendência, vamos ter outras futuras e, na nossa opinião, salvo entendimento de V. Exa. e da assessoria, entendemos que a decisão do Plenário já está tomada no sentido de que se esgote a lista de inscritos e não mais poderá ser deliberado.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( A Presidência registra a manifestação de V. Exa. e dá a palavra ao nobre Deputado Paulo Kobayashi, para contraditar.

O SR. PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( Quero, respeitosamente, contraditar o nobre Líder do PMDB por uma questão aritmética. Talvez pudéssemos discutir no mérito o posicionamento da Liderança do PMDB com a presença inequívoca dos 94 Srs. Deputados. Mas, durante o procedimento de verificação de posicionamento desta Assembléia, poderíamos ter 80 Srs. Deputados, como tínhamos, no momento da votação, 85, 92, 94. 

É lógico e claro que, a partir do momento em que a maioria se absteve ou votou contra o encerramento da discussão, o Regimento permite que qualquer novo requerimento, mesmo de 1/3, seja submetido a votos no momento seguinte, quando o momento aritmético pode ser diferente, ou seja, com 80 Srs. Deputados presentes na Casa, não se chegou aos 48 necessários para deliberar votando “sim” ou “não”, mas com 85, 92, 94, poderia ocorrer a chegada de Srs. Deputados neste Plenário a qualquer momento.

Pela experiência que tive na Câmara Municipal de São Paulo e acompanhando o Regimento do Congresso Nacional, posso garantir que Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, embora tenha um Regimento próprio e particular, não pode ter um regimento específico que contradiga o de outras casas legislativas. Garanto que na Câmara Municipal de São Paulo e no Congresso Nacional o que afirmo é verdade.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( Esta Presidência registra a manifestação de V. Exa..
